Ressocialização de ex-detentos perante a classe trabalhista. by Silva, Leonillia Kartty Maia e
  
Centro Universitário Católica de Quixadá 
Rua Juvêncio Alves, 660, Centro de Quixadá/CE 
www.unicatolicaquixada.edu.br 
 





A pena privativa de liberdade, cujo cumprimento se pode dar em regime fechado, semiaberto e aberto, 
é cumprida em penitenciárias, sob a égide da Lei de Execuções Penais. Este dispositivo legal 
estabelece diretrizes de assistencialismo ao preso, direcionando o período em que está sob a custódia 
do Estado para o processo ressocializador, visando, assim, a integração do egresso à sociedade. São 
formas de assistencialismo os princípios presentes dentro da dignidade da pessoa humana como: 
assistências básicas a saúde, ao trabalho dentro das prisões e a educação do preso. Todavia, diante 
da realidade vivida dentro da maioria dos estabelecimentos prisionais nacionais e dos índices de 
reincidência dos egressos pode-se afirmar que os objetivos de ressocialização do condenado não são 
alcançados fundamentalmente pelo grande preconceito dentro da sociedade. A criminalidade está 
presente dentro dos estabelecimentos prisionais, de modo organizado, existindo, inclusive, o comando 
de ações criminosas de dentro para fora das grades. Tivemos como metodologia o estudo de livros e 
artigos para um melhor desenvolvimento do presente trabalho. Verificando, contudo que mesmo onde 
há um assistencialismo evidente, ainda não se pode garantir a eficácia do processo de ressocialização, 
pois este somente pode ser medido a partir de índices de reincidência e integração do egresso ao meio 
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